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terial e serviço (provisório e definitivo), bem como produzir e exigir da
Comissão Fiscalizadora relatórios circunstanciados relativos à aquisi-
ção de equipamentos de grande vulto, respeitados os prazos contra-
tuais e legais, juntamente com as respectivas notas fiscais;

IX - abrir reclamação junto às contratadas devido ao não atendimento
de obrigações estipuladas no contrato, no termo de referência ou nor-
ma legal específica do objeto, bem como a submissão de pedido de
normalização da prestação devida;

X - solicitar todas as informações relativas ao contrato, que forem ne-
cessárias ao melhor gerenciamento da execução do objeto contrata-
do;

XI - comunicar ao Chefe da Coordenação de Contratos sobre todas
as alterações na execução do ajuste contratual para fins de adoção
das providências administrativas cabíveis, o mais breve possível;

XII - abrir processo de apuração de descumprimento contratual, ins-
truindo-o com o máximo possível de provas da conduta irregular ado-
tada pela contratada, especialmente quanto a comprovação: de datas
de solicitações de atendimento; datas de início e término de prazos
de entrega; datas de entregas efetivamente realizadas, visando instruir
o cálculo de eventuais multas de mora. Além dos documentos com-
probatórios de comunicação a contratada de descumprimento contra-
tual; de pedido de esclarecimentos quanto à conduta; e de pedido de
normalização da prestação;

Art. 3º - Cabe à Diretoria de Orçamento - DOr ou à Diretoria de Fi-
nanças - DF o controle de recebimento de Notas Fiscais, ou outro
documento orientador do pagamento, sendo responsáveis por:

I - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem
cronológica, a partir da informação enviada pelos setores responsá-
veis pelo pagamento;

II - confrontar o preço total e as quantidades constantes em Nota Fis-
cal, ou outro documento orientador do pagamento, com o valor no-
minal máximo estabelecido no contrato;

III - realizar auditorias de consistência entre os dados das notas fis-
cais, ou outro documento orientador de pagamento, com os compro-
vantes de realização do serviço, sempre que solicitado pelo gestor do
contrato ou quanto identificar alguma incongruência nos dados que
justifique conferência detalhada, não eximindo a responsabilidade pe-
los procedimentos de atestação feitos pela comissão fiscal, responsá-
vel pelo recebimento de serviços e bens;

IV - receber todos os documentos necessários, contratualmente esta-
belecidos, para a liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente
com a Nota Fiscal, ou outro documento orientador do pagamento para
o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado;

V - acusar, mensalmente, o não recebimento; o recebimento fora do
prazo regulamentar; o recebimento sem os documentos necessários,
contratualmente estabelecidos, para a liquidação de despesas; falhas
formais nos procedimentos de atestação (datas, carimbos, assinaturas,
ofícios de remessa); valores faturados acima do limite máximo (valor
nominal do contrato) de notas fiscais, ou outro documento orientador
do pagamento, avisando ao respectivo responsável de tramitação e
acompanhamento contratual para medidas de cobrança do envio;

VI - receber e registrar o valor das notas de empenho vinculadas à
contratação, acompanhando o saldo de empenho até o limite legal.

Art. 4º - Caberá a DIRETORIA DE LICITAÇÕES E PROJETOS - DLP:
a publicação dos atos em DOERJ, a realização de pesquisa de mer-
cado para a verificação de economicidade, nos casos em que a le-
gislação assim o exigir, e a prestação de esclarecimentos e orienta-
ções no bojo da gestão e fiscalização.
Parágrafo único: Em casos de objetos de grande complexidade ou de
disponibilidade restrita ao mercado local, o Setor de Pesquisa de Mer-
cado da DLP deverá ser auxiliado pelo Setor Técnico Requisitante da
demanda para fins de realização da referida pesquisa mercadológica.

Art. 5º - O Gestor e o Gestor Substituto elencados no art. 1º, poderão
ter dedicação exclusiva às suas atribuições, na forma do §3º do art.
6º do Decreto Estadual nº 45.600 de 16 de março de 2016.

Art. 6º - Cabe ao Gestor e ao Gestor Substituto, em conformidade à
previsão contida no art. 11, IV do Decreto Estadual nº 45.600, de 16
de março de 2016, bem como, em cumprimento ao mandamento es-
culpido no BOL da PM nº 068 de 16 de abril de 2020, atentar à obri-
gatoriedade de realização do curso de Gestão e Fiscalização de Con-
tratos.

Art. 7º - Fica estabelecido o correio eletrônico contratos_conti-
nuos_dlp@pmerj.rj.gov.br como canal de comunicação entre as Unida-
des Beneficiadas e a Diretoria de Licitações e Projetos - DLP, além
dos demais meios formais previstos.

Art. 8º - Enquanto não for publicada em DOERJ a designação ou
substituição dos membros da comissão fiscalizadora, ficam os servi-
dores vinculados à atividade de acompanhamento e controle da exe-
cução contratual.

Art. 9º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 2023

LUIZ HENRIQUE MARINHO PIRES
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2474860

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 3820 DE 27 DE ABRIL DE 2023

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR A
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Proc. nº SEI-350192/001041/2023, o qual indica servidores para
compor a equipe de fiscalização.

R E S O LV E :

Art. 1° - Ficam designados, a contar de 05 de abril de 2023, os ser-
vidores abaixo relacionados para compor a Comissão de Fiscalização
da CGPM, com o objetivo de fiscalizar o Contrato nº 039/2023, oriun-
do do Processo nº SEI-350118/000590/2023, firmado com a empresa
ENJOYPAR PARTICIPAÇÕES DE BENS LTDA, a saber:
1º SGT PM RG 64.869 SÉRGIO PAULO DA SILVA YARZON, ID
FUNC. 2248407-8
2º SGT PM RG 84.457 JOICE DE ABREU ROSA, ID FUNC.
4269360-8
2º SGT PM RG 69.711 ANDRÉ LUIZ DA SILVA PAZ, ID FUNC.
2276447-0

Art. 2º - Os servidores designados no artigo anterior deverão acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como
manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da
execução contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao
exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13
do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por 2 (dois)
servidores membros da comissão;

II - encaminhamento, ao Gestor do Contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;

III - prestação, ao Gestor, de todas as informações relativas à exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;

IV - comunicação, ao Gestor do Contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;

V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;

VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, 2 (dois) dois membros da comissão
fiscalizadora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a
atestação das notas fiscais do contrato relacionado;

II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita junto a
Diretoria de Licitações e Projetos - DLP, devendo o Gestor do Con-
trato ser informado imediatamente.

III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI à
Diretoria de Licitações e Projetos - DLP.

§1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 6º - As comissões fiscalizadoras das Unidades beneficiadas de-
verão obter em arquivo próprio a cópia do Termo de Referência e do
Instrumento Contratual, bem como municiar-se de informações acerca
da consecução da fiscalização, na forma do art. 11, IV do Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, bem como, em cum-
primento do mandamento esculpido no BOL da PM nº 068 de 16 de
abril de 2020 atentar à obrigatoriedade de realização do curso de
Gestão e fiscalização de contratos.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 2023

LUIZ HENRIQUE MARINHO PIRES
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2474861

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 27.04.2023

PROCESSO Nº SEI-350074/001649/2023 - AUTORIZO a disposição
do CAP PM RG 85167 ETHEL LUCIA SCLUCKEBIER MOREIRA DE
SOUZA, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Polícia Mi-
litar, lotada no GCG, para o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro,
pelo período de 02 (dois) anos, nos termos do Decreto nº 48.259/22.

Id: 2474796

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 23/03/2023

PROCESSO Nº SEI-350108/011002/2021 - Trata-se de Processo Ad-
ministrativo Sancionatório, com a finalidade de apurar conduta viola-
dora às obrigações editalícias e contratuais (SEI-350108/011002/2021),
em face da Empresa HOUSE MED PRODUTOS FARMACÊTICOS E
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 01.012.073/0001-66, em decorrência
da falha na execução contratual, sendo o inadimplemento grave ou
inescusável de obrigação assumida pelo contratado, passível de san-
ção.
Este Secretário de Estado da Polícia Militar do Estado do Rio de Ja-
neiro no uso de suas atribuições CONCORDA com o Relatório da Or-
denadora de Despesas, Coronel PM LENISE DURÃO UCHÔA, pela
APLICAÇÃO DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA de impedimento de li-
citar e contratar com a administração pública e descredenciamento no
SIGA e CEIS (via CGE), pelo prazo de 04 (quatro) meses e multa de
5% do valor do contrato, a saber, R$ 461,00 (quatrocentos e sessenta
e um reais), instruídas no art. 7° da Lei n° 10.520/2002; na alínea “a”
e "d" da cláusula IV; e cláusula XIII do Contrato nº. 075/2021, por
falhar na execução contratual.
O valor referente à multa administrativa deverá ser recolhido ao Fun-
do de Aprimoramento do Controle Interno - FACI - RJ, conforme pre-
visto no inciso II do artigo 20 da Lei nº. 7.989/2018.
Fica assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis, a partir da data des-
ta publicação para o oferecimento de recurso. Os autos estarão dis-
poníveis para consulta processual através do endereço eletrônico
www.fazenda.rj.gov.br/sei/#, o suporte para acesso ao sistema SEI é
realizado na Diretoria Geral de Saúde, situada no endereço da Rua
Evaristo da Veiga, nº 78, 3º andar, Centro do Rio de Janeiro, CEP
20031-040, das 09h00min até 17h00min, número de telefone (21)
23332684.

Id: 2474808

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

D E S PA C H O S DO SECRETÁRIO
DE 28.04.2023

PROCESSO Nº SEI-140001/013396/2023 - AUTORIZO a disposição
do CAP PM RG 848.414 GERSON RIBEIRO CASTELO BRANCO, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Polícia Militar, lotado
no 16ºBPM, para Procuradoria Geral do Estado, pelo período de 02
(dois) anos, nos termos do Decreto nº 48.259/22.

PROCESSO Nº SEI-420001/001431/2023 - AUTORIZO a disposição
do CB PM RG 100826 FERNANDO DA SILVA GONZAGA, Id Fun-
cional 50196189, do quadro pessoal desta Secretaria de Estado de
Polícia Militar, lotado no 7º CPA, para a Secretaria de Estado de Go-
verno, a fim de exercer suas funções na Operação Segurança Pre-
sente, pelo período de 02 (dois) anos, em permuta com o SUBTEN
PM RG 63079 RENATO PEREIRA NEVES, Id Funcional 23843160,
que retorna para a Corporação, nos termos do Decreto nº
48.259/2022.

Id: 2474813

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 27.04.2023

PROCESSO Nº SEI-350082/000936/2023 - AUTORIZO em conformi-
dade com o art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

Id: 2474762

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DA ORDENADORA DE DESPESAS

PORTARIA SEPM/DGS Nº 103 DE 10 DE MARÇO DE 2023

INSTAURA O PRESENTE PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO SANCIONATÓRIO.

A ORDENADORA DE DESPESAS, com fulcro nos dispositivos legais
previstos nos art. 82, § 1º da Lei nº 287/1979 e o art. 35, parágrafo
único do Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº
8.666/1993, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERNADO que o Art. 2º, da Lei nº 5.427, de 01 de abril de
2009 determina que todos os processos administrativos deverão aten-
der aos princípios da transparência, publicidade, ampla defesa dentre
outros;

R E S O LV E :
Art. 1º - Alicerçada no que preconiza previstas no art. 7º da lei nº
10.520/2002; art. 82, §1º da Lei 287/1979; art. 35, parágrafo único do
Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993, esta
Ordenadora de Despesas instaura o presente Processo Administrativo
Sancionatório, franqueando-lhe o direito a ampla defesa e ao contra-
ditório, para apurar ocorrência prima facie de falha na execução do
contrato, perpetradas pela empresa BIOPLASMA PRODUTOS PARA
LABORATORIO E CORRELATO LTDA EPP, inscrita no CNPJ nº
04.086.552/0001-15, com sede à ST DE INDUSTRIA E ABASTECI-
MENTO TRECHO 17 RUA 08 LOTE 170 SALA A, Bairro ZONA IN-
DUSTRIAL (GUARA), Cidade BRASÍLIA-DF.

Art. 2º - Após a instauração do Processo Administrativo Sancionató-
rio, fica a Contratada sujeita às sanções correlatas de multa de até
20% (vinte por cento) do valor do contrato, bem como impedimento
de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo dos juros de mora previsto em edital e
no contrato em questão, bem como às demais cominações legais, po-
sitivadas no artigo 7º da lei nº 10.520/2002. E subsidiariamente as
sanções previstas nos artigos 86 e 87, incisos, I, II, III, IV da Lei
8.666 de 21 de junho de 1993.
Art. 3º - Com fulcro nos art. 34 e 48, VIII da Lei nº 5.427/2009, resta
comunicado a Licitante, a oportunidade de juntar ao sobredito proces-
so as provas necessárias à defesa, desde que, motivadas e pertinen-
tes ao sobredito processo. Outrossim, os autos deste Processo Ad-
ministrativo Sancionatório n° SEI-350207/000011/2023, estão disponí-
veis para consulta processual através do endereço eletrônico www.fa-
zenda.rj.gov.br/sei/#, o suporte para acesso ao sistema SEI é realiza-
do na Diretoria Geral de Saúde, situada no endereço da Rua Evaristo
da Veiga nº 78, 3º andar, Centro do Rio de Janeiro, CEP 20031-040,
das 09h00min até 17h00min, número de telefone (21) 2333-2686.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de março de 2023.

LENISE DURÃO UCHOA
Ordenadora de Despesas

Id: 2474830

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

D E S PA C H O DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 27.04.2023

PROCESSO Nº SEI-350486/001017/2022 - AUTORIZO a despesa de
acordo com o que estabelece o § 1º, do artigo 82, da Lei Estadual nº
287/79, em favor da empresa: AGROVET SUL SERVIÇOS E CO-
MÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI (CNPJ: 08.563.964/0001-50),
no valor total de R$ 166.284,01 (cento e sessenta e seis mil duzentos
e oitenta e quatro reais e um centavo), referente a Aquisição de
GRUPO MOTOR GERADOR (GMG) EXCLUSIVO PARA O DATA
CENTER, para atender às necessidades da SEPM. Pregão Eletrônico
nº 038/2023.

Id: 2474807

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

DESPACHO DA ORDENADORA DE DESPESAS
DE 13/02/2023

PROCESSO Nº SEI-350108/011002/2021 - Trata-se de procedimento
Administrativo oriundo do Processo nº SEI-350108/011002/2021, cujo
objeto é a aplicação de penalidade administrativa em face da Empre-
sa HOUSE MED PRODUTOS FARMACÊUTICOS E HOSPITALARES
LTDA, CNPJ nº 01.012.073/0001-66.
Foi instaurada Portaria Nº 12, de 10 de agosto de 2022, instaurar e
para instruir o Processo Administrativo Sancionatório.
Durante a instrução foi respeitado o princípio do Devido Processo Le-
gal, concedido a ampla defesa e o contraditório, atestado pelo PARE-
CER Nº 39/2023/SEPM/ASSEJUR (doc. 46919659), sendo a empresa
contratada devidamente notificada (doc. 39287597, 41163587 e
42781253), ainda assim a Empresa quedou-se em apresentar sua de-
fesa nos autos do processo.
Após compulsar os autos e analisar os fatos, concluiu-se que a em-
presa contratada não se atentou plenamente ao contrato, tendo falha-
do na execução contratual, sendo o inadimplemento grave ou ines-
cusável de obrigação assumida pelo contratado.
Diante do exposto, DECIDO pela aplicação da sanção de impedimen-
to de licitar e contratar com a administração pública e descredencia-
mento no SIGA e CEIS (via CGE), pelo prazo de 4 (quatro) meses e
multa de 5% do valor do contrato, a saber, R$ 461,00 (quatrocentos e
sessenta e um reais) instruídas no art. 7° da Lei n° 10.520/2002; na
alínea “a” e "d" da cláusula IV; e cláusula XIII do Contrato nº
075/2021, por falhar na execução contratual, sendo o inadimplemento
grave ou inescusável de obrigação assumida pelo contratado. O valor
referente à multa administrativa deverá ser recolhido ao Fundo de
Aprimoramento do Controle Interno - FACI-RJ, conforme previsto no
Inciso II do Artigo 20 da Lei nº 7.989/2018.

Id: 2474806

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 26/04/2023

PROCESSO Nº SEI-080001/007220/2023 - A U TO R I Z O o empenho, a
liquidação e o pagamento do pedido de ressarcimento referente aos
processos judiciais nºs 0018803-88.2021.8.19.0002, 0042242-
31.2021.8.19.0002 e 004394-34.2021.8.19.0001, no valor de R$
30.104,23 (trinta mil cento e quatro reais e vinte e três centavos), em
favor da Secretaria de Estado de Saúde, em virtude do cumprimento
de ordem judicial.

Id: 2474731

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 26/04/2023

PROCESSO N° SEI-080001/022623/2022 - A U TO R I Z O o empenho, a
liquidação e o pagamento do pedido de ressarcimento referente aos
processos judiciais nºs. 0023877-94.2019.8.19.0002, 0070084-
54.2019.8.19.0002 e 0011948-53.2008.8.19.0001, no valor de
R$20.946,35 (vinte mil novecentos e quarenta e seis reais e trinta e
cinco centavos), em favor da Secretaria Estadual de Saúde, em vir-
tude do cumprimento de ordem judicial.

Id: 2474725
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